
ORÇAMENTO	DE	ESTADO	2018	

PROPOSTAS	APROVADAS	NA	ESPECIALIDADE	(TOTAL:	33)	

406C			

Transparência	 nas	 caAvações.	 Altera	 a	 Lei	 de	 Enquadramento	Orçamental,	 tornando	

obrigatório:	 i)	 a	 divulgação,	 no	 Relatório	 do	 Orçamento	 do	 Estado,	 dos	 montantes	

caCvados	 em	 cada	 Programa	 Orçamental,	 por	 classificação	 económica	 e	 orgânica,	

discriminada	por	serviços	integrados	e	serviços	e	fundos	autónomos;	e	ii)	a	divulgação	

dos	montantes	descaCvados,	bem	como	do	 remanescente	 caCvado,	 juntamente	 com	

informação	mensal	sobre	execução	orçamental,	prestada	à	Assembleia	da	República.	

128C		

Fim	das	 caAvações	na	 saúde.	 Exclui	 de	 caCvações,	 em	2018,	 o	 InsCtuto	Nacional	 de	

Emergência	Médica	(INEM),	a	Direção	Geral	de	Saúde	(DGS),	o	Serviço	de	Intervenção	

nos	 Comportamentos	 AdiCvos	 e	 nas	Dependências	 (SICAD)	 e	 o	 Serviço	 de	UClização	

Comum	dos	Hospitais	(SUCH).	

323C	

Aumento	da	derrama	estadual.	 Aumento	da	derrama	estadual	 paga	pelas	 empresas	

com	 lucro	 tributável	 acima	 dos	 35	 milhões	 de	 euros	 em	 2	 pp.,	 de	 7%	 para	 9%,	

garanCndo	 um	 princípio	 de	 jusCça	 fiscal	 para	 empresas	 com	 grandes	 lucros.	 Esta	

medida	 foi	alvo	de	acordo	entre	PS	e	PSD/CDS	aquando	da	segunda	redução	da	taxa	

normal	de	IRC,	nunca	tendo	sido	concreCzadas;	

352C		

Fim	do	corte	de	10%	do	subsídio	de	desemprego.	Eliminação	da	redução	de	10%	no	

montante	 diário	 do	 subsídio	 de	 desemprego	 após	 180	 dias	 da	 sua	 concessão.	 Esta	

medida	 alarga	 a	 eliminação	 do	 corte	 que	 Cnha	 já	 sido	 aprovada	 para	 os	

desempregados	que	recebem	uma	prestação	de	valor	inferior	a	um	IAS.	

534C		
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Compensação	 para	 pensionistas	 duplamente	 penalizados	 na	 reforma	 antecipada.	 O	

Governo	 PSD/CDS	 fez	 várias	 alterações	 ao	 regime	 das	 pensões	 antecipadas.	 Desde	

logo,	ao	mudar	a	fórmula	de	cálculo	do	fator	de	sustentabilidade,	triplicou	o	seu	peso	e	

a	 penalização	 que	 ele	 representa.	 Ao	 indexara	 idade	 legal	 de	 reforma	 à	 esperança	

média	 de	 vida,	 fez	 aumentá-la	 a	 cada	 ano,	 aumentando	 também	 as	 penalizações	

associadas	 às	 pensões	 antecipadas.	 Ao	 flexibilizar	 o	 acesso	 às	 reformas	 antecipadas,	

num	contexto	de	rarefação	das	oportunidades	de	emprego	e	em	que	introduziu	cortes	

no	subsídio	de	desemprego,	empurrou	milhares	de	pessoas	para	reformas	antecipadas,	

por	 total	 ausência	 de	 alternaCva	 de	 rendimento.	 Um	 reformado	 com	 40	 anos	 de	

descontos	e	55	de	idade	sofreu	um	corte	superior	a	70%	(6%	por	cada	ano	de	distância	

da	idade	legal	de	reforma,	isto	é,	mais	de	60%	só	por	esta	via,	acrescida	da	aplicação	de	

um	 fator	 de	 sustentabilidade	 superior	 a	 12%).	 Com	 este	 complemento,	 pretende-se	

garanCr	que	nenhum	pensionista	por	antecipação	(que,	para	o	ser,	já	tem	de	ter	uma	

carreira	contribuCva	longa)	tem	um	rendimento	abaixo	do	limiar	de	pobreza.	

322C		

Redução	do	número	de	utentes	por	médico	de	família	-	Compromisso	para	atribuição	

de	um	médico	de	família	a	todos	os	utentes	em	2018,	com	posterior	redução	da	lista	

de	utentes.		

425C	

Reposicionamento	 remuneratório	 dos	 técnicos	 de	 emergência	 pré-hospitalar.	 Os	

trabalhadores	 que	 transitaram	 para	 a	 categoria	 de	 técnico	 de	 emergência	 pré-

hospitalar	e	que	foram	colocados	em	posição	remuneratória	de	nível	inferior	à	primeira	

posição	 da	 categoria	 para	 a	 qual	 transitaram	 são	 agora	 reposicionados	 na	 primeira	

posição	remuneratória	da	categoria	profissional,	 correspondente	ao	nível	6	da	 tabela	

única	remuneratória.	

538C		

Redução	 do	 número	 de	 alunos	 por	 turma.	 Tendo	 como	 referência	 uma	 redução	

mínima	 de	 dois	 alunos	 por	 turma,	 esta	medida	 é	 um	 primeiro	 passo	 em	 direção	 às	

melhores	 práCcas	 pedagógicas	 internacionais.	 O	 Bloco	 de	 Esquerda	 já	 garanCu	 o	

acordo	do	Governo	para	a	redução	nos	três	primeiros	ciclos	de	escolaridade,	e	proporá	

também	o	seu	alargamento	ao	ensino	secundário.	
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543C		

Alargamento	 da	 gratuiAdade	 dos	 manuais	 escolares.	 Distribuição	 gratuita	 dos	

manuais	escolares,	no	início	do	ano	leCvo	de	2018/2019,	a	todos	os	alunos	do	2-º	ciclo	

do	ensino	básico,	segundo	o	princípio	da	reuClização;	

545C	

Recuperação	 das	 canAnas	 escolares.	 As	 escolas	 em	 que	 as	 canCnas	 e	 refeitórios	

estejam	concessionadas	a	privados	poderão	i)	proceder	à	avaliação	do	funcionamento	

das	 canCnas	 e	 refeitórios,	 em	 especial	 da	 qualidade	 e	 da	 quanCdade	 de	 alimentos	

fornecidos	 nas	 refeições	 aos	 alunos	 e,	 ii)	 recuperar	 a	 gestão	 das	 canCnas	 com	 a	

consequente	alocação	de	recursos;	

514C	(prejudicada)	

Impede	 condicionamentos	 á	 progressão	 na	 carreira	 dos	 professores,	 eliminando	

norma	 reprisCnatória	 de	 disposições	 do	 estatuto	 da	 carreira	 docente	 na	 versão	 de	

2010.	

350C		

Congelamento	de	propinas.	 Apenas	 é	permiCdo	às	 insCtuições	de	 ensino	 superior	 a	

fixação	 de	 valores	 inferiores	 ou	 iguais	 aos	 estabelecidos	 para	 o	 ano	 leCvo	 de	

2017/2018;	

365C		

Atualização	 das	 bolsas	 de	 doutoramento.	 O	 valor	 dos	 subsídios	 mensais	 de	

manutenção	das	bolsas	de	doutoramento	é	atualizado	com	base	no	 índice	de	preços	

ao	consumidor	(IPC	–	média	anual)	que	se	vier	a	verificar	em	2017;	

510C		

Carreira	Única	de	Bombeiros	Profissionais	da	Administração	Local	-	Durante	o	ano	de	

2018,	 o	 Governo,	 em	 arCculação	 com	 as	 estruturas	 representaCvas	 dos	 bombeiros,	

procede	à	revisão	do	estatuto	de	pessoal	dos	bombeiros	profissionais	da	administração	

local,	aprovado	pelo	Decreto-Lei	n.º	106/2002,	de	13	de	abril,	e	matérias	conexas,	da	

qual	resulte	a	uniformização	das	carreiras	dos	bombeiros	sapadores	e	municipais.		

486C	(prejudicada)	
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Contratação	de,	pelo	menos,	mais	25	vigilantes	da	natureza	 (.áreas	protegidas)	pelo	

InsCtuto	para	a	Conservação	da	Natureza	e	das	Florestas	(ICNF).	Esta	proposta	já	tem	o	

acordo	para	a	sua	aprovação	

517C		

Moratória	para	aprovação	de	projetos	de	florestação,	reflorestação	ou	adensamento	

com	eucalipto	-	Impede	que	até	à	entrada	em	vigor	do	novo	RJAAR,	a	8	de	fevereiro,	

sejam	aprovados	novos	projetos	ainda	ao	abrigo	da	"Lei	Cristas"	

505C	

Rede	 secundária	 de	 faixas	 de	 gestão	 de	 combuscvel	 -	 transferência	 extraordinária	

para	 as	 autarquias	 -	 Reforça	 as	 verbas	 para	 a	 limpeza	 das	 bermas	 das	 estradas	

municipais	e	dos	perímetros	das	povoações.	

355C		

Definição	do	orçamento	para	a	Estratégia	Nacional	para	a	Inclusão	de	Pessoas	Sem-

abrigo.	 As	 enCdades	 responsáveis	 pelas	 várias	 áreas	 envolvidas	 -	 segurança	 social,	

habitação,	 reinserção,	 saúde	 -	 passam	 a	 inscrever	 no	 seu	 orçamento	 os	 encargos	

decorrentes	 da	 concreCzação	 da	 Estratégia	 Nacional	 e	 a	 reportar	 essas	 verbas	 à	

Segurança	 Social.	 Passa	 também	 a	 exisCr	 uma	 verba	 específica	 para	 garanCr	 a	

parCcipação	das	pessoas	sem-abrigo	na	definição	e	avaliação	da	Estratégia	Nacional.	

363C		

Atualização	 do	 subsídio	 por	 assistência	 de	 terceira	 pessoa.	 O	 montante	 anual	 do	

subsídio	por	assistência	de	terceira	pessoa	passa	a	corresponder	ao	montante	anual	do	

complemento	por	dependência	de	primeiro	grau	dos	pensionistas	de	invalidez,	velhice	

e	sobrevivência	do	regime	não	contribuCvo	de	segurança	social.	Este	aumento	equivale	

a	6,4€	mensais.		

475C	

Redução	do	valor	a	pagar	pelos	atestados	mulAusos	e	em	junta	médica.	

379C		
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Majoração	 das	 bolsas	 no	 ensino	 superior	 para	 estudantes	 com	 necessidades	

educaAvas	 especiais.	Majora	 em	 60%	 os	 valores	 das	 bolsas	 de	 ação	 social	 escolar	

atribuídas	aos	alunos	com	necessidades	educaCvas	especiais	

388C		

Isenção	de	ISV	para	as	cooperaAvas	e	associações	de	e	para	pessoas	com	deficiência.	

Isentos	 do	 imposto	 os	 veículos	 para	 transporte	 coleCvo	 dos	 utentes	 com	 lotação	 de	

nove	lugares,	 incluindo	o	do	condutor,	adquiridos	em	estado	novo	por	cooperaCvas	e	

associações	 de	 e	 para	 pessoas	 com	 deficiência	 com	 o	 estatuto	 de	 organização	 não-

governamental	das	pessoas	com	deficiência	(ONGPD),	tal	como	já	o	são	as	insCtuições	

parCculares	de	solidariedade	social;	

506C		

Definição	do	prazo	para	entrega	da	CAV	à	RTP.	Garante	a	entrega	do	valor	da	CAV	à	

RTP	no	dia	26	do	respeCvo	mês	e	não	no	dia	8	do	mês	seguinte;	

383C		

Passe	sub	23	em	todo	o	país	 -	 Inclusão	de	estudantes	nas	 Ilhas	e	alunos	com	cursos	

mais	prolongados	-	Medicina	e	Arquitetura	-,	que	beneficiam	do	mesmo	desconto	até	

aos	vinte	e	quatro	anos	de	idade;	

344C	

Reserva	de	segurança	–	Adiamento	do	leilão	para	a	atribuição	de	reserva	de	segurança	

do	 SEM	 até	 que	 seja	 rececionado	 pelo	 Estado	 Português	 a	 pronúncia	 inequívoca	 da	

Comissão	 Europeia	 relaCvamente	 à	 compaCbilidade	 do	 mecanismo	 de	 reserva	 de	

segurança	 do	 SEN	 com	 as	 disposições	 comunitárias	 relaCvas	 a	 auxílios	 de	 Estado	 no	

setor	da	energia.	

319C	

Salas	Atendimento	VíAmas	 	 -	 instalação	de	 salas	de	atendimento	à	 víCma	ainda	em	

falta	 nos	 postos	 da	 Guarda	 Nacional	 Republicana	 e	 nas	 esquadras	 da	 Polícia	 de	

Segurança	Pública,	com	o	objeCvo	de	garanCr	a	cobertura	total	do	território	nacional	

385C		
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Estabelece	que	da	colocação	de	pessoal	policial	não	docente	nas	unidades	orgânicas	

da	 Escola	 PráAca	 de	 Polícia	 não	 podem	 resultar	 perdas	 de	 rendimento	 para	 os	

agentes	colocados.	

331C-1		

Entrada	 em	 vigor	 da	 tabela	 remuneratória	 dos	 trabalhadores	 dos	 Registos	 e	

Notariado.	Obriga	a	conclusão,	até	ao	final	de	janeiro	de	2018,	da	revisão	dos	estatutos	

profissionais	 dos	 Conservadores,	 Notários	 e	 Oficiais	 dos	 Registos	 e	 do	 Notariado,	

Carreiras	e	Lei	Orgânica.	

371C		

Novo	Hospital	da	Madeira	-	Propõem-se	o	desenvolvimento	dos	processos	necessários	

à	construção	do	novo	Hospital	Central	da	Madeira,	em	condições	que	permitam	a	sua	

consideração	como	projeto	de	interesse	comum	por	razões	de	interesse	nacional,	com	

um	apoio	a	prestar	de	50%	da	despesa	relaCva	à	obra	de	construção	na	sequência	da	

decisão	referente	ao	concurso	público	que	vier	a	ser	lançado.	

429C		

Consignação	da	receita	do	novo	imposto	do	sal	aos	Serviços	Regionais	de	Saúde	das	

Regiões	Autónomas	da	Madeira	e	dos	Açores.	

375C		

Revisão	das	condições	do	emprésAmo	PAEF	à	Região	Autónoma	da	Madeira	

558C	

Execução	do	Plano	de	Revitalização	Económica	da	Ilha	Terceira	 (PREIT)	e	garanCa	de	

uma	efeCva	descontaminação	dos	Solos	e	Aquíferos	no	Concelho	da	Praia	da	Vitória.	

493C		

Inicia	em	2018	a	construção	do	Novo	Estabelecimento	Prisional	de	São	Miguel.	
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